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Resumo

Sendo certo que o tema da globalização é dos mais polémicos da actuali­

dade, o facto é que as forças do comércio mundial e outras f ormas de integração

das economias caminham inexoravelmente para a globalização. Vário s fa ctores

têm contribuído para esta evolução: melhorias dos sistemas de transportes; pro ­

gressos e exigências tecnológicos que tornam as economias mais dependentes de

fornecimentos estrangeiros; abaixamento dramático de todo o tipo de barreira s

ao com ércio mundial; peso crescente das empresas multinacionais.

Mas sendo inevitável, a globalização tem de ser igualmente respon sável;

ninguém pode deixar de ser sensível a um mundo em que cerca de um quinto da

população está abaixo do limiar da pobreza.

Mas, quer no plano da teoria quer no dos facto s, os resultados têm sido

claro s. É o caso dos resultados de projectos de reputadas organizações internaci­

onais (OCDE, Banco Mundial, NBER) que mostram que os pa íses com maior

ritmo de crescimento são precisamente aqueles que mais apostaram na abertura à

economia mundial.

Palavras-chave: globalização, comércio internacional , proteccioni smo, blocos
regionais.

Résumé ·

Bien que le thême de la mondialisation soit ll1l des plu s polémiques de

L'actualité, le fait est qu e les forces du commerce mondial et autres f orm es
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d 'int égration des économies marchent inexorablement vers la mondialisation.

Plusieurs fa cteurs contribuent pour certe évolution : am élioration des systêmes

de transport; progr ês et demandes technologiques qui rendent les économies plu s

d épendentes des approvisionnements étrangers; baisse dramatique de touts les

typ es de barriêres au commerce mondial; poids croissant des entreprises

multinationales.

Mai s quoi qu ' inévitable, la mondialisation doit aussi être respon sable;

personne peut être insensible fa ce à un monde 0l11l11 cinqui ême de sa population

est au -dessous du seuil de pau vreté.
Mais , soit dans le domaine de la th éorie soit dans ce des faits , les r ésultats

sont cla ires. C'est le cas des r ésultats des projet de reput ées organisations

internationales (OCDE, Banque Mondiale, NBER) qui montrent que les pays qui

croissent plus rapidemment sont précisemment ceux qui ont pari dans I'ouverture
à I' économie mondiale.

Mots-clé : mondial isation, commerce international, proteccionisme, blocs
régionaux .

Abstract

Despite the fa ct that globalisation is, clearly, one of the most arguable

subjets in the present, the fact is that world trade and other forms of economic

integration go straight into globalisation. Se veral factors contribute to thi s

evolution : improvement iII transport systems; technological developments and

demands that make economies more dependent from foreign supplies; dramatic

decrease of ali types of barriers to intemational trade; growing importance of

multinationals.

But being inevitable, globalisation must also be responsible; no one can be

insensible to a world where one fifth of world population is below poverty fine.

But be it in theory or in facts, results are clear. That's the case of results

from famous international organisations projects (OECD, World Bank, NBER)

that show us that countries who grow more rapidly are those who have bet in

openess towards world economy.

Keywords :globalisation, intemational trade, protectionism, regional blocs.
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1. Uma extensa literatura tem vindo a ser produzida acerca da globalização,
colocando-se os seus autores nas posições mais diversas, quanto a ser ou não

inevitável e em particular nos juízos de valor que fazem, indo desde uma aceitação
sem reservas até a uma rejeição emotiva e demolidora.

2. Apesar das forças que de tempos a tempos continuarão a fazer pressão
no sentido do proteccionismo, em especial em períodos de recessão, ou ainda da
tentação que possa haver no sentido de alguns blocos regionais se fecharem em
relação ao exterior, é de esperar, de facto, que continuarão a prevalecer forças no
sentido do comércio mundial e de outras formas de integração das economias,
caminhando-se para a globalização.

2.1. É esta a indicação clara que se colhe da observação dos números ao
longo das décadas, mesmo dos séculos, mostrando que o comércio internacional,
tal como os demais movimentos económicos internacionais (caso dos movimen­
tos de capitais, com crescimentos muito superiores), cresce numa medida maior
do que os produtos. Ao longo do século há pouco terminado constata-se que ,
por exemplo, entre 1900 e 1986 o aumento real do comércio foi de 20 vezes , quan­
do o aumento do PIB foi de 13 vezes; e já na segunda metade dos anos 80, quando
o aumento da produção foi de 3,5% ao ano, foi de 6,4% o aumento das expor­
tações.

Com estas diferenças de crescimento tem vindo a aumentar naturalmente de
um modo sensível a taxa de abertura das economias, passando de cerca de 7% em

1950 para mais de 20% nos anos 90 (cfr. Cable , 1999, pp. 4 ss., indicando também
outros valores de integração) .

Vários factores terão contribuído para a evolução verificada, como são os
casos de melhorias dos sistemas de transportes e de progressos e exigências
tecnológicos que tomaram as economias mais dependentes de fornecimentos es­
trangeiros. Para além disso , apesar dos ressurgimentos proteccionistas que se
verificaram de vez em quando, foi muito nítido o abaixamento registado no nível
das restrições ao comércio. De novo a título de exemplo, nos países industrializa­
dos o nível médio dos direitos alfandegários desceu de 40% em 1947 para 3% em
2000, com uma percentagem muito grande de produtos já liberta de qualquer
tributação (cfr. Barthe, 2000 , pp. 27-8); sendo também muito grande o afasta­
mento ou a redução de outros tipos de barreiras .

2.2. Olhando para o futuro, é de esperar que a par dos factores referidos
outros factores contribuirão (ou continuarão a contribuir) igualmente para a
prevalência das forças livre-cambistas.
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Assim deverá acontecer com a continuação da acumulação de evidência teóri­
ca e prática mostrando as vantagens maiores do comércio livre (referi-lo­
-emos em 3). É bem sabido que as indicações sempre existentes em tal sentido
foram várias vezes insuficientes face às forças do proteccionismo. Mas a acentuação
de indicações favoráveis não deixará de ter a sua influência, 'pesando' cada vez mais
no prato da balança favorável ao livre-cambismo.

Sem dúvida com o afastamento do proteccionismo haverá sempre sectores
penalizados e espíritos derrotistas ou pelo menos inquietos; mas a comparação
tem de ser feita com o interesse da generalidade dos cidadãos e com o que teria
acontecido sem a abertura comercial (anti-mondei. havendo factores não depen­
dentes de nós que teriam levado também (provavelmente cm maior medida) aos
problemas que nos afectam (com especial relevo para o problema do desempre­
go).

Trata-se de resultados mais favoráveis - do comércio livre - que se estima
que se tenham acentuado agora como consequência do Uruguai Round: o qual, de
acordo com estimativas feitas, deverá ter proporcionado um ganho de bem-estar
de 510 mil milhões de dólares entre 1995 e 2000 (cfr. Dent, 1997, p. 195, com
estimativas da üMC). Em termos absolutos, o ganho maior terá sido o ganho da
União Europeia, seguido pelo ganho dos Estados Unidos da América. Mas em
termos relativos, considerando-se as populações respectivas, terão sido ainda
maiores os ganhos de outros espaços, não devendo além disso nenhum espaço do
mundo ter ficado prejudicado; o que é muito importante como contributo para a
aceitação geral do comércio livre.

No quadro dos interesses contraditóri os em presença é de esperar, por seu
turno, que se confirme o peso das grandes empresas multinacionais; e que, a par
de empresas menos ambiciosas que julgam bastar-se ou ficar beneficiadas com
espaços 'reservados' mais restritos, vá prevalecendo o peso maior de empresas
competitivas, que não se satisfarão com esses limites 1.

Independentemente de se tratar ou não de grandes empresas ou grupos,
poderá julgar-se também que haja uma maior abertura com o processo de
privatizações que está em curso na generalidade dos países do mundo : não poden­
do os empresários privados, diferentemente das 'entidades públicas, dar-se ao
' Iuxode deixar que se fique aquém das oportunidades maiores conseguidas com a
abertura comercial e o funcionamento do mercado.

É de facto assim, mas não pode esquecer-se que não têm sido só empresas
públicas a querer o proteccionismo, em muitos casos este tem sido o reflexo do

I Sobre o esbatimento das fronteiras nacionais que se verifica com as multinacionais ver, a título de
exemplo, com perspectivas diferentes. Holland (1976) e ü hmae (1995),
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lobbying de sectores privados menos preparados para a concorrência, que perdem

com a abertura das economias. Não tendo as vias de influência mais directas das

grandes empresas e dos grandes grupos, conseguem-na com o 'peso' eleitoral do seu

número, dos seus trabalhadores e da sua implantação geográfica, com a intervenção

das suas estruturas representativas, conjugando-se aliás os esforços das estruturas
patronais e sindicais para salvarem as empresas e os empregos em risco (com uma

organização que ultrapassa as organizações dos consumidores, os grandes prejudica­

dos com o proteccionismo).
Julgamos de qualquer modo que as privatizações, com as exigências de mercado

das empresas privadas, são um factor mais no sentido da abertura comercial.

Actualmente a pressão num ou noutro sentido não é todavia feita apenas por

países agindo individualmente, tendo um relevo crescente os blocos que se forma­

ram e se vão consolidando. Por várias razões, designadamente por poder julgar-se

que se trata de mercados bastantes para as estratégias das suas empresas, sem que se

tenha de correr os riscos da concorrência de terceiros países, pensar-se-á talvez que
se tem aqui um factor de proteccionismo ao nível regional: tratando-se de 'stumbling

blocs, não de 'building blocs' 2.

Parece-nos contudo que se caminhará antes neste segundo sentido, da cri­

ação de ôuilding blocs: com a própria lógica dos blocos a levar ao livre cambismo.

Em primeiro lugar, poderá referir-se que se consegue com eles a atenua­
ção dos nacionalismos económicos, com o aumento da consciência da vantagem
e mesmo da necessidade de uma maior interdependência, ou que de qualquer
modo se ganha uma 'experiência ' útil de abertura comercial, circunstâncias que

serão especialmente relevantes para países sem tradição de abertura (cfr. Cable,
1994, p. 12).

Será de assinalar depois que, mesmo nos blocos que constituem mercados
muito favoráveis, é clara a insatisfação dos seus responsáveis (não só das empre­
sas multinacionais, que referimos há pouco), procurando sempre intersecções

com outros blocos e países: assim acontece na União Europeia. E compreende-se
que a insatisfação seja muito maior - com o 'peso' inerente - da parte de respon­

sáveis de países que representam mais do que o conjunto de todos os demais

membros do seu bloco, como são os casos dos Estados Unidos na NAFTA e do
Brasil no MERCOSUL, tendo obviamente de procurar outros mercados (v.g. para a ven­

da dos seus produtos), em outros blocos ou de preferência no quadro mundial.

2 Na distinção de Lawrence (1991 e 1996); ver, ainda, reflectind o posições diversas, Krueger (1990),
Bhagwati (1991). Lal (1994), Wolf (1994) , Silva (1996), Bhala e Bhala (1997), Serra et al. (1997) ,
Panagari ya (ZOOO), Banco Mundial (ZOOOa) , Porto (Zool. pp. 499-505) ou os textos inseridos em
Melo e Panagariya, ed. (1993), em Mucchielli e Celim êne, ed. (1993), em Bhagwati e Panagariya.
ed. (1996) , em Geiger e Kennedy, ed. (1996) e em Baldwin, Cohen, Sapir e Venables, ed. (1999 ).
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Trata-se de 'forças de aberturaque têm vindo a prevalecer, reconhecendo a

própria Organização Mundial do Comércio (OMC, 1995, p. 2) que "there have been

no fortress type regional integration agreements among WTO members"; tendo sido

mesmo em grande medida países de blocos regionais a 'forçar, a conclusão (difícil)

do Uruguai Round, exactamente num momento sem paralelo de criação, alargamento

e/ou reforço dos seus mercados 3.

Com menos capacidade de pressão mas sendo igualmente um elemento a aten­

der, há que considerar, por outro lado, os interesses e o empenho dos países que

ficam de fora de qualquer bloco ou dos blocos onde estão os melhores mercados. A

resposta a estes casos, que os membros dos blocos não deixarão de ir sendo levados

a dar, estará na celebração de acordos preferenciais: numa linha que, também em

benefício dos países membros, fará baixar os efeitos de desvio do comércio e

potenciar os demais ganhos proporcionados pelos espaços de integração 4.

Com a consciência das vantagens 00 comércio internacional, a formação de

blocos pode ser ainda um elemento facilitador de negociações, na medida em que

diminui o número de negociadores (trata-se de factor sublinhado também por Cable,

1994 , p. 12 ou ainda, por ex., por Dent, 1997, p. 5). Assim acontece com a participa­

ção da Comunidade Europeia, v.g. nas negociações do GATT (agora na OMC), sendo

só a Comissão (através do Comissário competente) a participar nas reuniões , de acordo

com o mandato de negociação atribuído pelo Conselho.

Por fim, a formação de mercados 'únicos ' no seio dos blocos, embora visan­

do naturalmente em primeira linha o interesse dos países membros, vem harmonizar

e uniformizar normas e criar outras condições que tomam muito mais fácil o acesso

de terceiros. A título de exemplo, com a harmonização proporcionada na Europa

pelo Acto Único um exportador ou um investidor americano ou brasileiro não tem de

conhecer e adaptar-se a requisitos diferentes de país para país: pode ter acesso a

todos eles com o cumprimento das mesmas regras. Trata-se de vantagem de enorme

monta, de que se espera que disponhamos também quando concorrermos em merca­

dos de outros blocos: é por isso do nosso interesse que se aprofundem igualmente os

seus processos de integração. Da nossa parte será também especialmente sens ível a

criação da moeda única, facilitando a actividade negocial no espaço da União.

3. Parece-nos pois claro que, através de blocos regionais ou independente­

mente deles, continuará a caminhar-se para a globalização, como destino inevitável

das economias.

3 Embora em algumas fases os blocos tenham sido vistos como um sucedâneo, tendo-se aceitado por
isso o retardardamento da conclusão do Uruguai Round (cfr. Greenaway, 1992 e Pomfret, 1996).

4 Com a multilaterização do comércio deixa obviamente de se justificar a participação num bloco
regional (ver Lloyd , 1996, p. 39).
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Tratar-se-á de um destino a lamentar 5, devendo nós por isso juntar esforços

desesperados para 'tentar' evitar o inevitável, através da escrita ou de manifestações

de rua? Poderemos ficar assim com a consciência tranquila, com a consciência do

dever cumprido!

Não somos todavia levados a fazê-lo, face ao que continua a ser evidenci­

ado pela teoria económica e pela experiência conhecida.

No plano da teoria, pode constatar-se que os contributos mais recentes têm

vindo reforçar os melhores argumentos do livre-cambismo. Assim tem acontecido

com as teorias do comércio, não se limitando a explicá-lo, mostrando também que

com ele se consegue um ganho geral. Com especial relevo, a teoria das divergências

domésticas (ver Bhagwati, 1971 e Corden, 1974-97) veio mostrar que quando há um

objectivo a atingir no plano intemo a via correcta de intervenção (não distorsora) é a

via também intema, não a via proteccionista. Deu assim um contributo com o maior

relevo a diferentes propósitos, designadamente quando está em causa a implantação

de um ou vários sectores em determinado país (argumento das indústrias nascentes);

justificando-se a implantação, não deve ser feita com o sacrifício do comércio, sacri­

ficando-se os consumidores e outros interesses. Face a estes contributos, ficam para

trás argumentos de ordem conjuntural (caso das justificações de Keynes) ou uma

maior facilidade, com menos custos, da intervenção alfandegária, que perde relevo à

medida em que vão melhorando as máquinas administrativas dos países. As justifica­

ções livre-cambistas são, além disso, justificações do ponto de vista do bem-estar

geral, por isso sem a limitação do velho argumento dos termos do comércio ou de

teorias modernas do comércio (ver por todos Krugman, 1990 e 1992); sendo nestes

casos, salvo excepções, o ganho de alguns à custa do prejuízo de outros.

No plano dos factos, por seu turno, têm sido claros os resultados gerais de

estudos individuais e de projectos de reputadas organizações internacionais leva­

dos a cabo em momentos diferentes, como são os casos da OCDE 6, do National

Bureau of Economic Research 7 e do Banco Mundial 8, mostrando os melhores

resultados conseguidos em países e em períodos de maior abertura comercial 9.

4. Toda esta evidência, teórica e prática, não impedirá todavia que numa próxi­

ma dificuldade, ou apenas face à constatação de uma ocupação sensível do nosso

5 Entre uma literatura muito extensa (cfr. Porto, 2001 , p. 496) ver, por exemplo, com posições
especialmente negativas, Hirst e Thompson (1996), Chossudovsky (1997, criticando em particu­
lar o FMI e o Banco Mundial), Martin e Schumann (1998), Latouche (1999) e Vindt (1999).

6 Com a síntese em LittIe, Scitovsky e Scott (1970).
7 Com a síntese em Bhagwati (1978) e Krueger (1978).
8 Com a síntese de um segundo projecto em Papageorgiou, Choksi e Michaely (1990); tendo o estudo

sobre Portugal sido feito por Macedo, Corado e Porto (1988).
9 Com um estudo mais recente ver Sachs e Warner (1995).



56 Manuel Porto

mercado por produtos vindos de outra área, haja quem pugne, mais uma vez, pela

dificultação de importações.

Para além de qualquer outro juízo que se faça a tal propósito, o que não

podemos compreender de modo algum é que se possa ter a ingenuidade de pensar,

quando nos protegemos, que não haja da parte dos países que passam a exportar

menos para nós uma retracção nas suas importações, ou como consequência de

medidas de represália ou, independentemente disso, como consequência de uma

menor distribuição de rendimentos nos seus sectores exportadores; acabando por

isso , ao fim e ao cabo, por ficar prejudicada também a nossa actividade exporta­

dora, provavelmente em maior medida do que a actividade substitutiva de impor­

tações.

Trata-se de ingenuidade especialmente inaceitável na União Europeia, com

um enorme superave comercial, podendo imaginar-se as dificuldades que resulta­

riam de uma possibilidade menor de colocação externa dos nossos produtos, com

o provável prejuízo agravado que se assinalou há pouco.

5. Com realismo e sentido das responsabilidades, há que ter todavia bem

presente que se levantam problemas maiores em países mais atrasados, em alguns

deles problemas de grande delicadeza.

Trata-se de países que , além de em determinados casos (não em todos)

terem produtos de exportação que perdem valor em relação aos produtos e servi­

ços que importam (deterioração dos termos de troca), em muitos outros não têm

mesmo nenhuma hipótese de uma colocação significativa de produtos no exterior,

vendo pelo contrário o mercado interno preenchido em grande medida por produ­

tos importados.

Poderão por isso os seus responsáveis e os seus cidadãos ser atraídos pelas

contestações da globalização; mas a delicadeza dos problemas exige que se veja com

frieza se uma estratégia proteccionista será adequada ao seu desenvolvimento.

Parece-nos claro que não. Justifica-se uma intervenção, transitória, quando se

verifique a possibilidade de se implantarem sectores que virão a ser competitivos em

economia aberta (na lógica referida do argumento das indústrias nascentes), Mas

mesmo então, como vimos atrás, em princípio justificar-se-á antes a utilização de

medidas directas (internas) de apoio, não podendo nunca perder-se de vista que um

procedimento limitativo e encarecedor das importações penaliza os consumidores,

tratando-se de bens de consumo, e prejudica o desenvolvimento dos países, tratando­

se de bens de equipamento ou de serviços de apoio à produção.

Importando que sempre que possível o desenvolvimento dos países mais atra­

sados seja promovido com o aumento de exportações competitivas, é bem­

-vindo o decréscimo da protecção pautal que, como vimos atrás , se tem verificado



GEoINoVA - Número 3 57

nos países mais desenvolvidos (ao fim e ao cabo com benefício também para os seus

consumidores e para muitos dos seus empresários, com o aumento da protecção

efectiva).

Estando as importações dos maiores blocos do mundo de facto já pouco one­

radas com impostos alfandegários (OU restrições quantitativas), tem de ser dada ago­

ra uma atenção muito especial a outras intervenções, constituindo algumas delas

formas inaceitáveis de proteccionismo. Assim acontece com frequência com medi­

das anti-dumping, quando não há na verdade dumping (preços de exportação mais

baixos do que os preços internos), ou com a invocação (incorrecta) de'dumping'

social ou ecológico, quando com realismo não é ainda exigível nos países mais atra­

sados o cumprimento integral das nossas regras.

Não pode além disso o julgamento do eventual não cumprimento de regras de

preços (dumping), de regras sociais ou de regras ambientais ser feito pelos países

importadores; mas sim por uma entidade independente, como é o caso da Organiza­

ção Mundial do Comércio.

Com a noção das dificuldades existentes e do que há a fazer, mas mostrandc

que vale a pena prosseguir, importa assinalar que o comércio internacional tem vindo

a ter de facto um crescimento assinalável nas últimas décadas na maior parte das

áreas menos desenvolvidas do mundo (Banco Mundial, 2000b, pp. 51-2).

6. Um comércio mundial dinamizador das economias, designadamente das

economias mais ricas, será ainda, importa sublinhá-lo, condição indispensável de

ampliação de meios financeiros de apoio aos países menos desenvolvidos (bem como,

tal comjá se referiu, de ampliação de mercados onde poderão ser colocados os seus

produtos)10.

É hoje muito claro que não basta o trade, é necessária também a aid, havendo

aliás países tão desfavorecidos que, com realismo, pouco ou nada conseguirão pela

via das exportações. Muito em particular, importa que se ajude o apoio interno (di­

recto) indispensável à promoção de sectores que têm aí condições de sustentação.

O processo de globalização, sendo inevitável e segundo julgamos desejável,

tem de ser igualmente um processo responsável; ninguém pode deixar de ser sensível

a um mundo em que cerca de um quinto da população está abaixo do limiar da pobre­

za.
Mas com estratégias proteccionistas o problema ainda se agravaria; só pode

ser resolvido com uma globalização com regras, dinamizadora das economias, em

que os países mais ricos têm de assumir as suas responsabilidades.

10 A importância do comércio internacional para os países menos desenvolvidos foi sublinhada no
relatório do Banco Mundial há pouco referido (2000b, pp. 52-3).



58

Bibliografia

Manuel Porto

BALDWIN, Richard, N., COHEN, Daniel, SAPIR, André e VENABLES, Anthony (ed.)
- 1999 - Market lntegration, Regionalism and the Global Economy, Centre for Economic Policy

Research, Cambridge (UK)
BANCO MUNDIAL
- 2000a - Trade Bloes, Oxford University Press, Nova Iorque
- 2000b - Entering the 21" Century - World Development Report 199912000 , Oxford University

Press, Nova Iorque
BARTHE, Marie-Annick
- 2000 - Economie de I 'Union Européenne, Economica, Paris
BHAGWATl, Jagdish N.
- 1971 - The Generalized Theory of Distortions and Welfare, em Bhagwati, Jagdish N., Jones,

Ronald W., Mundell, Robert A. e Vanek, Jeroslav (eds.) Trade Balance of Payments and
Growth, Papers in Intemational Economics in Honor of Charles P. Kindleberger, North­
Holland Publishing Company, Amesterdão e Londres, pp. 69-90

1978 - Anatomy and Consequences of Exchange Contrai Regimes, National Bureau of Econornic
Research, Ballinger Publishing Company, Nova Iorque

1991 - The World Trading System at Risk, Princeton University Press, Princeton
BHAGWATl, Jagdish N. e PANAGARIYA, Arvind (ed.)
- 1996 - The Economies of Preferential Trade Agreements, American Enterprise Institute, Wa­

shington
BHALLA,A.eBHALLA,P
- 1997 - Regional Bloes. Building Bloes ar Stumbling Bloes?, Macrnillan, Basingstoke, Londres e

St. Martins Press, Nova Iorque.
CABLE, Vincent
- 1994 - Overview, em Cable Vincent e Henderson, David (ed), Trade Bloes? The Future of Regio­

nal Integration, The Royal Institute of International Affairs, Londres, pp. 1-16
1999 - Globalization and Global Governanee, The Royal Institute of Intemational Affairs (Pinter),

Londres e Nova Iorque
CHOSSUDOVSKY, Michel
- 1997 - The Globalization of Poverty. lmpaets of 1MF and World Bank Reforms, Zid-Books,

Londres e Nova Iorque, e Third World Network, Penang
CORDEN, Max
- 1997 - Trade Poliey and Economic Welfare, 2' ed., Oxford University Press, Oxford (1' ed. de

1974)
DENT, Christopher M.
- 1997 - The European Economy. The Global Context, Routledge, Londres e Nova Iorque
GEIGER, Till e KENNEDY (ed.)
- 1996 - Regional Trade Bloes, Multilateralism, and the GATT: Complementary Paths to Free

Trade?, Pinter, Londres e Nova Iorque
GREENAWAY, David
- 1992 - Poliey Forum: Regionalism in the World Economy, em The Economic Journal, vol. 102,

pp. 1488-90
HIRST, Paul e THOMPSON, Graham
- 1996 - Globalization in Question, Polity Press/Blackwell, Cambridge e Oxford
HOLLAND, Stuart
-1976- Capital Versus the Regions, Macrnillan, Londres e Basingstoke
KRUEGER, Anne O.
- 1978 - Liberalization Attempts and Consequences, National Bureau of Econornic Research, Ballinger

Publishing Company, Nova Iorque
-1990- Free Trade is the Best Poliey, em Lawrence, RobertZ. e Schultze, Charles Z. (ed.), AnAmerican

Trade Strategy. Optionsfor the 1990's, The Brok:ings Institution, Washington, pp. 68-105



GEoINoVA- Número 3 59

KRUGMAN, P-aul
- 1990 - Rethinking lntern ational Trade, Th e MIT Press, Cambri dge (Mass.)
- 1992 - Does the New Trade Theory Requ ire a New Trade Policy ? em The World Economy, vol. 15,

pp.423-4
LAL,Deepak
- 1994 - Trade Blocs and Multilateral Free Trade, cm Bulmer, Simon c Scott, Andrew (ed.), Economic

and Politicai Int egrat ion iII Europe. Internal Dynamics and Global Cont ext , Blackwell,
Oxford e Cambridge, pp. 189-98

LATOUCH E, Se rge
- 1999 - Os Perigos do Mercado Planet ário , Instituto PIA GET, Lisboa (trad. da ed . francesa, de

1998)
LAWRENCE, Robert Z.
- 1991 - Emerging Regional A rra ngeme nts: Build ing Blocs on St umbling Bl ocs ?, em O ' Brian,

Richard (ed.), Finance and the World Economy, vol. 5, Oxford Univers ity Press, Londres,
pp . 22-3 5

- 1996 - Regionalism , Mu lt ila teralism an d Deeper In tegration, Th e Brookings Inst it ut ion , Wa­
shington

LITTLE, lan M., SCITOVSKY, Tibor e SCOTT, Maurice F.
- 1970 - lndustry and Trade iII Some Developing Countries, Oxford University Pre ss, par a a OCDE,

Lon dr es
LLOYD , Pe ter
- 1996 - The Changing Nature of Reg iona l Trading Arrangements , em Bora, Bij it e Findlay,

Christopher (ed.) , Regional Int egration and the As ia-Pacific,Oxford University Press,
Oxford, pp . 25- 48

MACEDO, Jorge Braga, CO RADO, Cris tina e PORTO, Manuel
- 1988 - The Timing and Sequ encing of Trade Liberalizat ion Policies: Portugal 1948- 1986. Working

Paper n° 114, Faculdade de Economia da Univers idade Nova de Lisboa (síntese do relatório
sobre Por tugal preparado para o proj ecto referido em Papageorgiou , Choksi e Michae ly,
1990)

MARTIN, Hans-Peter e SCH UMANN, Harold
- 1998 - A Armadilha da Globali zação. O Assal to à Democracia e ao Bem-Estar Social, Terramar,

Lisboa (trad, da ed. alemã, de 1996)
ME LO, Jaim e e PANAGA RIYA, David (ed.)
- 1993 - New Dimens ions iII Regional lnt egratio n, Cambri dge Unive rsi ty Press, Cambridge
MUCCHIELLl , Jean-Lou is e CELlMÉNE, Fred (ed.)
- 1993 - Mondialisation e Regional isation, Un Défi po ur I' Europe, Eco nomica , Paris
OHMAE, Kenichi

1995 - The End of the Nation S tat e. The Rise of Regi on al Economics . How New Engines of
Prosperity are Reshaping Globa l Ma rkets, The Free Press, Nova Iorqu e e Harp er Co llins,
Lo ndres

OMC (Organização Mundial de Co rn érico: WTO)
- 1995 - Regional ism and the World Trading System. Genebra
PANAGARI YA, Arvind
- 2000 - Pref erential Trade Liberal ization. The Traditional Theory and New Developm ent, em Journal

of Econ omic Literature, vo l. 38, pp . 287-33 1
PAPAGEORGIOU, Demetrios , CHOKSI, Arm eane M. e MICHAELY, Michael
- 1990- Liberalizing Foreign Trade in Deve loping Countries. The Lessons ofExperience, Banco Mundi ­

al, Washington (síntese dos volumes publ icados Timing and Sequencing of a Trade Liberal iza tion
Policy )

POMFRET, Richard
- 1996- Blocs: The Threat ofthe System, and Asian Reactions, em Bora, Biji t e Findlay, Christopher (ed.),

Regional lntegration and the Asia Pacific,Oxford University Prcss, Oxford, pp. 13-24
PORTO, Manuel
- 2001- Teoria da Integra ção e Políticas Comun itárias, 3' ed., Almedina, Co imbra



60 Manuel Porto

SACHS, Jeffrey e WARNERAndrew
-1995 - Economic Reform and the Process of Global Integration, em Brookings Papers on Economy

Activity, n° I, pp. 1-118
SERRA, Jaime et al.
- 1997 - Reflections on Regional ism. Report of the Study Group 011 lnternational Trade, Carnegie

Endowment for International Peace, Washingt on
SILVA, Joaquim Ramos
- 1996 - A Regionali zação Multiforme da Economia Mundial (The Multiform Regionalism of lhe

World Economy}, em Curso de Estudos Europeus, lntegração e Especialização. lntegration
and Speciatization, Faculdade de Direito, Coimbra , (distrib . A1medina), pp. 39-55

VINDT, Gérard
- 1999 - A Mundialização. De Vasco da Gama a Bill Gales, Temas e Debates, Lisboa (trad, da ed.

francesa , de 1998)
WOLF, Martin
- 1994 - The Resistable Appeal of Fortress Europe, Center for Economic Policy Studies, Londres


	49
	50
	51
	52
	53
	54
	55
	56
	57
	58
	59
	60

